
coNTRATO Dt PR€STAçÁO 0E SERVTçOS Ne 3712025

CONTRATO EiITRE Â EMPRESA MUNICIPAL DE SERVIçOS URBAÍ{OS
. EMSURB EA R.PEREIRA COMERCIAL LTDA . 32.8s6,932/(xx)1.27.

Pelo presente insrrumenro de CONTRATO DE PRESÍAçÃO DE SERVIçOS íe 2Ll2o2s, de um lãdo a EMpRESA MUNICIPAL

OE SERVIçOS URBANOS -EMSURB, pessoa jurídicà de direito privado, jnstituída pelôs LÊis n!. 1.659/90e ne. 1.668/90, com

alteraçôes introduzidas pela tei ns- 4.421/13, inrcrita no C.N.P.l sob o ne. 32.805.400/0001.-60, lnscrição Municipal n9. 043027_0,

com sedê na Rua Dom Pêdro ll, N9135 - Ponto Novo CEP: 49.097-210 AràGju, Ser8ipe, dorâvânte denominâda âpenâs EMSURS,

neste àto representada pelo Sí. HUGO ISOJ DOS SAI{TOS, in§cíito no CPF ns 028.r".'r'-82 e no R.G.3.*".}"-1 ê pelo seu

Diretor Finânceiro, o sr. JosÉ RoMUALDo BlsPo sÂÍ{Íos, inscrito no cPF. ne 472 "r r'r-00 e no RG. ns 5"."5 ssP/sE,

devidamente autori2âdos à firmareste ajuste pelo ReBimento lnterno da EMSURB e a R.PEREIRA COMERCIAL ITDA, pessoaiurídica

de direito privàdo, CNPI Ne 32.856,932/0001-27, endereço AV DR AiRÍON TEI-ES N' 1084, Aracâju/Se, doravante denominada

CONÍFIAÍÂDA e neste ato representada pela 5r.. ANA PAUTA DE BARRoS LIMA, RG 6."'18 SSP/SE, CPF Ne

ENDEREçO: Rua D, np 4 5, Residencial Caminho do Sol, Bl 01, Apto 103, Bairro lâbotiâna, na cidàde de Aracaju/Se, firmam o
presente contrâto nos têrmos do editâldo PRE6Ão, NA FoRMÂ €LErRôNrcA Ne02/2025, Lei e 13.303/2016 e Regulamento lnrerno

de ticitações e Contratos da Emsurb - RILC/EMSURB, con5oante ar cláusulas e as condiçôes a seguir descritas.

Cúu5UTA PRIMEIRÂ: oBJETO

1.1. Contrâtâçâo dê emprêsa para futura e eve ntual aqu asiçã o de extintores de incêndio, recârga e mânutenÉo, êaquisiÉode materiais

de combate e prevenção a incêndio, com iníalaÉo dos equipahentoa ou suporte inclusa de acordo com as especificações e conforme
condições, quantidâdes e exi8ências estabelêcidas neíe instrumento pa.a atendimento âos espaços públicos e administrativos sob

rêsponsa bilidade da Empresa Municipalde Serviços Urbanos- EMsUR8.

ã) cúusutÂSEGUNDA: ESPECIFTCAÇÔES

7,1. O objeto deste instrumento obedecerá rigorosamente às Especificâções dâ EMSURB constântes do Termo de
Referência do Edital ne 02/2025 e da Proposta de Preços de 01 de Abril de 2025 dâ Conúetedà, no que não colidir com o pr€sente

instrumento, constituindo estes, anexos a este Contrato.
2.1.1. O objeto será prestado por valor global

2.1.2, Qualquer alteração que se dernonstre necessáriâ durânte a execução deste Contrato deverá ser
previamente aprovada pela IMSURE, por escrito.

trãnsportes, embalagens, taxas, impostos diretos e andiretos, obíigâções tributáraes, inclusive o lSS, trãbãlhiíãs, previdênciáriâs,

fiscais, comerciais e finenceires de quâlquer natureta, e quôisquer se8uros incidentes ou que venham a incidir no fornecimento dos
produtos,

A) CúUsUlÁ qUARTA: PRA@
4.1. O prâzo de vigênciâ do Contrâto será até 29 de oe,embro de 2025, a contar do dia 29 de Agosto de 2025, prorrogável na forma
do artigo 114 da Lein' 13.303, de 2016.
t.i cúusutAeurrfiar ExEcuçÃo oos sEivtços
1.1. A execução do serviço será de âcordo com âs regrâs do Termo de Referênciâ.

2. cúusut sExrA: G^,tAxTrA oA Ecc1rçÃo
2-1. Não será exiSida garantia de êxecução.

b) qffimffflx§tün
3.1. O vâlor totâldeste contrato é de Rs 5.431,40 (cihco mile quatrocehtos e tíihta e um reais e quarenta centavos), conformetabêla
abab@:

o€5cRlçro

M.nú.n{L . leÍaa em ê(iálor.t d.
i.ca^dio d. 10 lrLrl lii.B d. 4uà

R5{2,96 RS359_20

3

Mànut.nçao . ,@rgã .m .xlintoEr dê
imindio tiro (ÁBc) coú or'â .h É
qu{mi6, alq@trol qurld.

R9 123,a3

Mànurençáo€ reca4ô em €ltintoês de
n.ênd o dê cO2 (Báscàrbônió)dê

Rs539,12

M.íut.nçàô. r€.8: eú êílntorn de
l.é.dro d. CO2 (!ár 6r$ni@) dê 6{r.it)

Rs I a41,20

l9 sc
M..ql.^çjto . ,e.aá .m êxtintorE de
incandio d. ú qulhi.oisa)@h 06 ké. Rs932,90

Menur.nçlo . rer!. .ú ettintorB de
lné.dio d. É euimi@ I8C) eliros, Rs33l,6a
R€rârBâ. rêtêíê, d. y nivê|, .ônlomê
N R . lêlúlação vi8.hrê, IPQS) 05 t&

R593,21

3.2. Estão incluídos no preço acima, o lucro, e todos os custos necessáraos que venhâm incidiÍ à perfeitâ execução do
objeto deíe Contrato, inclusive despesas com fretes,

BISB .. \1,.t'
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3. CúUSUTASff[vlA: OSRIGAçÕES DA§PARTES

3.1. São obÍigações da Cohtrâtâda, além dê todas as condiçõês previstastambém noTêímo de Referência, no Edital

do Prêgão nt 02/2025 e leis vigentes, rêspeitando-te â especificidãde do serviço ora contratado:

â) obter todas ãs licençâs e autorizações necessáriâs à execução do objeto contrâtâdo, pa8ando os emolumentos

prescritos por lêi, quândo for o caso;

b) designar encarregado respongável pârâ Íepresêntá-la na execução do Contrato, que deverá ser o êlemento de

contato entre a Coôtratada e e €MSt R8;

b.f) cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com o flscal do contrato desi8nado pela

EMSURB, adotândo âs providências rêqueíidâs relâtivas à execução do objeto pelos empre8ados;

.) utilirar pessoal selecionado ê de comprovadâ competênciâ técnica e bom comportêmento, que devêrá obedecer

às normâs internàs da EMSURB, mormente âo que se refere às noímâs de ética, se8urança e saúdei

dl afastar ou substituir, a sêu critério ou por recomendação da EMSURB, quâlqueí empreSado que,

comprovadamênte, causàr embaraço à boâ erecução dêste Contrato, poí ineficiênciâ, má conduta em íelação âos diriSentes,

empíe8àdos da EMSURB ou terceiros;
êl reparar, corrigir, removêr, rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou êm parte, o objeto em que 5e

vêíificarem vícios, defeitos ou incorrêções Íesultantes da execução ou de materiais empreSados, e respondea por dânos causados

diretâmente a terceiros ou à EMSURB;

fl arcar com as despesas decorrêntea de obrigaçôes trabalhistas, píevidenciárias, fiscais e comêrciais, tais como

seguíos de acidentes, indenizações, tributos, valê refeiçâo, vale transporte, uniÍormes, crachá! e outras que porventura venham a

sêr criadas e exiEidâs pelo Poder Público ou em convençâo coletiva resultantes da execução do contrato;
g) prestar imediatamente quaisquer esclarecaínentos solicitados pela EMSURE, respeitados os côsos de

complexidade pâra os quais se fixarão praros êspecíÍicos;

hl mânter, durante toda a execúção do Contrato, em competabilidâde com as obriSações âssumidas, todâs ês

condações de habilitação e quâliÍicâção exigidas para celebrâção do prêsente instrumento, devendo comunicar à ÊMSURB a

§upervehiência de fato impeditivo da menutenção dessàs condições;
i) obsê rva r as normas con do minaâ is e dâ EMSURS na execução dos servlços e na circu lação e permâ nência no prédio,

se for o caso;

il observar que os dados bancários, informados na Declarâção de Endereço Eletrônico e Dados Eancários - ônexo do

Editâ|, devem êstarvinculados ao seu CNPI e, na hipótese de alteração dos mesmos, a EMSURB deverá seroficialmente infoímada,

respeitando-se, no entanto, que â conta coíente deve estaÍ em nomê da Contaatade;

t) responsabilirar-se pele divulgação de qualq uer iníoímâção sobre a €MSIJRB e os píojêtos poresta financiâdos quê

seus empreSado§ venham a ter acesso, diretâ, ihdiretâ ou mêsmo acidentálmente, erll virtude do seNiço prestâdo;

l) responsabilizaÊse pela pêíeitâ execuÉodeste Contíâto, obriSando-se a executá-lo com a observânciâ detodâs â5

normas legais, regulamentares, técnica5 e éticâs que envolvam execução, íealizâção e aquisição de bens e serviços inerentes ao

m) píovidenciâí, perante a Receita Federal do Brâsil - RFg, comprovando à CMSLRS, sua exclusáo obrigatória do

SIMPIES, no prazo estipulado pelo ârti8o 30 da Lei Complementar nr 123/2006, se a ContÍatádá, quando optante do SIMPLES:

m.1l extrâpolar o limite de receitô bruta ãnual prêvisto na LeiVigente ao longo da vi8ência

deste Contrôto; ou
trr.2) ênquadreÍ-se êm alSuma das situâções previstas na lei Vigente.

nl abster-se da prática de ato§ que atentem contra o patíimônio público nacional ou estrãngeiro, bem como contra

princípios da Administrãção Públice ou contra os compromissos internâcionais assumidos pelo 8râsal, especialmente 05 dispostos

no arti8o 5e dâ Lêi na 12.846/2013 (tei Anticorrupção), não ofeíecendo, dando ou 5e comprometendo ã dar a quem quer que seja,

ou aceitando ou se comprometendo a aceitat de quem quer que sêja, tànto por conta própriâ quanto através de outrem, qualquer

pâgâmento, doação, com pen saçã o, va ntaSen s ínânceiras ou nâo finânceiías ou behefíciosde qualquer e5pécie, sêjâ deforma direta

ou indireta quanto ao objeto desté contrato, ou de outrã foamâ que não relacionada â este €ontrato, devendo garantir, einda, que

seus prepostos e colaborâdores ajam da mesma forma;

o) mânter a integridade nas relâçõea público-pravedas, agindode boa-fé e de âcordo com (|5 princípiosdâ moralidede

administrativa e de impessoâlidade, além de pautar sua condutâ por preceitos éticos;
p) considerar em suas práticas de gestão ã âdoção de medidas de integridade, âssim consideradas aquelas voltâdâs

à prevenção, detecção e remediação da ocorrência de fraudes e atos de corrupçâo;
q) respeitar, cumpíir e ta2êrcumprir, no que couber, os deveret de éticâ de conduta, assim como atentâr parâ demais

oriefltâções de integridade disponibilizadas pela EMSURB;

Í) não adotar, não incentivar e repudiar condutas que Berem inconformadâdes com a legislação aplicável às

empresâs públicâs, em especial à Lei de Acesso à lnformâção de na 72.527/2011, à Lei nc 12.846/2013 (Dispõe sobre a

responsabilização administrativa e civil de pessoâs jurídlcas pela prática de êtos contrâ e administração pública, nacional ou

estrangeira, e dá outras providénciâs)e à Lei ne 13.303/2016;
s) não subcontratâÍ âciha de 30% {tranta por ceôto) do serviço contratâdo, não podêndo incidir sobre par€ela§ de

mâior rêlêvância, nos termos do Íeamo de RefeÍência;
t) não §ubconlrâtâr emprêsâ ou consórcio que tenha participado do procedimento licitetório do qual se originou â

contrâtâção (SE FOR O CASO).

ul Mànter durante a execução do contrâto, em compâtibilidade com a5 obíi8âçõês por elê assumidas, as condições

de habilitação e quãlificação exigidas no curso do procedimento licitatório;
3.2. São obrigações da EMSURBI

e) eÍetuar os pa8amentos devidos à ConLet dr dêntro dos praros previstos nêíe instrumento desde que

cumpridâs todas as formalidades e erigênciâs dêste lnstÍumento;
b) designar fiscal, quê será rêsponsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrâto, sendo o
elêmento de ligação entre as partes;

cl Eom u n icâ r oficielmente à Contaetada quaisquer falhãs verificádàs no cumprimento deste anstrumento N
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d cúusuuorÍAvA: A@MP NHAME {rO E FECATJZ ÇÃO

4.1. Ouíante a vigênciâ deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscâlizâda por representante da

EMSURB devidamente designado paía esse flm, permitida a assistência de terceiros.

4.L,L. A âtestação de conformidade do fornecimento do obieto cabe âo represêntante da

EMSI Rg designado para a fiscâlizâção do contrato.
4.L.2. O erercício dâ fiscalização pela EMSURB, indacâdo no subitem anterior nâo excluirá nem redu2irá as

responsabilidàdes dâ ConlÍetade.
4,2. À EMSURB fica desdejá assegurado o direito de:

a) so,icitar à ContÍãtâdâ o afastamento ou â substituição de qualquer de seus empÍegados ou de

prepostos, por inêficiência, incompetêncià, má conduta em relâção âos diriSentes, empreSãdot dâ EMSIJRB ou terceiros;

bl determinar o que for necessário à regulâíização dasfalhàs ou defeitos obseívados;

c) rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidede ou não especificado, exigindo sua substituição ou

correção imediatasi
d) impugnartodo e quâlquer seíviço feito em desacordo com as êspecificações? normas regulamentaíes/

legais e contratuais; e

e) ordenar a suspensâo dâ execução do objêto ora contratado, 5em prejuízo das penalidades ã que flcar

sujêitâ â Contrãtada e sem que estã tenhâ direito à indenização, caso, dentro de 48 (quarenta e oito) hores â contar da entrega da

notificâção correspondente, não seia atendidâ qualquer reclamação porfâlhâ ou incorreção na execução do objeto.

4.3. Quaisquer esclarecimentos solicitados pêla EMSIJRB deverão ser prestados imediatamente, íe§peitados os

cesos de complexidade pãra os quâis se fixarão prazos específicos.

5. CúUí,IA ltol{At @NDç0E5 Dt PÁ6ÀMÉNÍO

5.1. Pelo objeto descrito nas cláusulas primeira e segundâ deste instrumento, a EMSURB íeali2ôÍá o pagamento à

Contratedã, atendidos os critérios de medição e pagamento do Termo de Referência, na Íormâ e no prazo estipulado no item 9.3

destâ CIáusula, rêspeatado o valor do contrâto disposto na Cláusula Terceira.

3-2. Pârâ efeito de cobrança de valores contratuâis, a Cont.atâd. deverá emitií Nota Fiscal em nome dâ EMSURB,

CNPI n-o 32.805.400/Om1-60, encâminhando-a, via protocolo virtuâl âtrâvés do site "blEp§r?hig! !9!gC!]C.aÍ3!ei!éC.89y.U", com

a discriminação das impoÍtáncias devadâs.

5.3. Umâ vez recebida a nota fiscal discriminativã, acompanhadà, se Íor o câso, de documentos ace§sórios, a

ÉMSURg pÍovidenciará sua aferição e, constatâdo o cumprimento das obrigaçôes asru m idas. efetuará o pâgamento no prazo de 30

(trinta) dias, contedos após o âteste do fornecimento do bem emitido pelo fiscal da tMSURg, para o qual será observado o

cumprimento c,o drsposto no Têrmo de Referêncra

5.3.1. Â tMSl.rRS fica obrigada a efetuar as retençóes nâ foôte do lmposto de Rendâ, dâ SLt, da COFINS e da

contribuição para o PIS/PASEP a que se refere o an. 34 da l-ei ne 10.833/03, íegulado pela lnstrução Normâtiva na 1.234/12/RFB e

suâs âlterâçôes e do ISS na foÍma da le8islàção peninênte e ainda as retenções previdencaárias obrigâtóriâs na formâ da Lei,

quando foí o caso.

5.3.2. Ficâ a contreted. caente da obrigatoriedade de apresentaçâo da Declaração de Opção pelo Simples, quando

assam couber, obedecendo ao disposto na lnstrução Normativa ne 1.234112/RFB e suas alterâções. A Declaração deverá ser

êpresentâdâ no ato da entrega da Nota Fiscâ1, no modelo disposto no Ânexo lV da referidâ IN.

S.3.3. As entidade5 beneficentes de assistência social píevistâs nos incisos lll e lV do caput do an. 4e da lN
1.234/12/RFB que atuam nâs áreâs da saúde, da educação e da assistênciâ sociâl deverão apresentar, juntâmente com a declârêção

de que trâta o câput do ert. 6e da referada lN, o Certificado de Entadade Seneficente de Assistênciã Social (Cebas), expedido pelo§

Ministérios das respêctavas áreas de atuação da entidade, na formâ e,tebelêcida pelo Decreto na 8-242, de 23 de maio de 2014.

5.4- Caso sejam veriflcadâs dlvergências, â EMSl,.,Rg devolverá o documento Ílscal à ContÍatada ou solacitârá â

emissão de novo documento fiscâ1, sendo âdmitida a carta de correção quâhdo cebivel,

S.S. Àntes de câda pâgâmento à Contretâde, será verificâda â regulâridade da Certidão Conjunte Negetiva ou

Positiva com Éfeitos de Negativa de Débitos Reletivos â Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Regularidade Fiscal Estâduâl e

Municipal, inclusive com a dívida ativa corÍespondente, do certificado de Regularidade do FGÍS - CRF, bem como o Cadastro de

Empresas lnidôneas e Suspensas - CEl5, o câdâstro Nâcionel de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidadê Adminrstrâtiva,

disponível no Portal do CNJ e a Relação de lnabilitados ou Relação de lnidôneos do ÍclJ.
5.5.1. Constetando-se a situação de irregularidade dô Conüetade, será providenciada sua notificação, por escrito,
parâ que, no píâ2o de 5 (cinco) diâs úteis, reSulerize sua situeção ou, no mesmo praro, âpresentê suâ dêfese- O prazo poderá ser

prorro8ado uma vezl por i8ualperíodo, a critério dâ contrâtânte.
5.S.2. Havendo circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, como/ por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidad€ imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contràtada providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prâro para pagârnento anicaar-se-á após a comprovação da regulârizâção da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante,
5.6. O pagamento será efetuado êtrâvés de ordem bâncária com depó;'to na conta corrente rndrcâdâ pela

Contratâda, cujo comprovâhte s€rvirá como rêcibo de quitação.

5.7, A EMSURB descontârá do valor total dâ Nota Fiscal o percentual de 5% (cinco por cento), conforme art. 12,

anciso Vll da Lei Municipal ne1-668/90 e Aí. 12, alínea "e" do tstâtuto Socaal, ãlém de multas, perdas e dãnos, píejuizos contíe
teíceiros e outros quê sejâm devidos pela CONTRATADA na execuÉo dos seÍviços contrãtâdos, sâlvo entrega de produtos.

5. O-ÁiSUIÂDÉOM:AIÍERAçãO
5.1. O contrato poderá ser alterado, poracordo entre as pârtes/ nos seguintes câsos:

e) quandohouvermodiÍicação do projeto ou dãs especificâções, pârâ melhorâdequaçãotécnica aosseus

objetivoi;
b) quândo necessária â modificação do valor contratual em decoríênciâ de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pelâ Lei13.303/2016;
c) quândo conveniente a substituição dã Sarantia de execução;

d) quando necessária a modiÍcação do regime de erecução da obrâ" ou "do re8ime de execução do

serviço" ou "do modo dê Íornecimento, êm fece de vêíificação técnica da inaplicàbilidade dos teímos cofltretueis originários;
e) quândo n€cessáriâ â modificâção dâ forma de pagamento, por imposição de clrcunstâncias

ffi tüc'ú,.aüá nqatr



Supervenientes, mantido o vàlor inicial atuali2êdo, vedada a antecipação do pagamênto, com relação ao crono8rama financeiío

fixado, sem â corrêspondente contraprestação da execução de serviço;

0 para restabelecer a relação quê âs partes pactuarâm inicialmente entre os enGrgos

da Contrátâdâ e a retribuição da adminiííâção para a justa remuneÉção do terviço, objetivando a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro inicial do cont.ato, na hipótese de sobrevirem fâtos imprevisíveis, ou previsíveis porém dê consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, êm caso de força maioí caso fortuito ou fato do

príncipe, configurando álea econômicâ extraordinária e êttràcontratual,
6.2. O contratado podêrá aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os acréscimos ou supressôes, até 25% (vinte

e cinco por cento) do vâlor inicial atuâli2ado do contrato, e, no caso pârticular de reforma de edifício ou de equipamento, até o

ftmite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acrésomos.

6.2,L. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 10.2, salvo ás supressóes

resultantes de ecordo celebrado êntre os contratantes-

7. CúUSUIA DÉOMA PRIMBRA: DO EOUIÚBRD ECONÔMEÔ DO @I{TRATO:

7,1. O equilíbrio econômico-flnancêiro (attitos u6, u?, 118, do Rê3ulâmênto lnte]no)

do contrato deve ocorrer desde de que não façam parte dê matriz de risco, por meao de:

| - Reâjuste: A cadâ 12 (doze) meses, a solicitâção deve ser devidâmente justificada e planilhado em PDF e TXCEL

.oÍn fórmulas abertas pela CONÍRÂTADÂ, a partir dâ data da proposta ou orçamento, sendo utilizadoos índices do IPCA (justificôtiva

da 0IROP);

a) A análise do pedido de reajuste da CONTRAÍAOA será realiuado pelo setortécnico, GÉRCON e PROJUR.

b) O Reajuste é devido ãs êmpresas desde de quê solicite, haja vistâ evita enriquecimênto ilícito por pâne da

admrnisúàçào publica e equrlibra o contralo.
I - Repactuâção: A cada 12 (dozel mêses, a partir dâ datâ-base em consonância com Convenção Coletiva/Acordo

Coletivo, devendo sêr justificado e planilhadoem PDF e EXCEL com fórmulas abenas pela CONTRATAoA;

a) A repaduáção deve observar:

a1) Se entre â datâ da publicação do edital e a assinatura do contrâto sobreveio novo acordo, convenção ou dissídio colêtivo.

b2) A Íepâctuação pode ser divadida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser realizada em momentos dittintos

para discutií â variâção de custosquêtenham sua anualidâde resultante em datâs diferenciâda§, tâis aomo o5 custos decorrentes dâ

mão de obrâ, quândo deve ser considerada a data do acoído, convenç.ão ou dissidio coletivo, e os cuíos decoríentes dos rnsumos

necessáíios à execução do serviço, quando deve ser consideradê a datâ da apresentâção da proposta;

c3) euando a contratação envolvêí mais de uma categorià profissional, com datas-bases diferenciadas, â repâctuação deve ser

davidida em tantas quanto forem osacordos, dissídios ou convenções coletivas dâ5 cateSorias envolvidôs na contratação;

d4) Â repactuàção em raião de novo acordo, dissídio ou convenção coleüva deve repâssâr intêSralmente o aumento de custos da

mão de obrâ decorrente desset instrumentos, inclusive novos beneficios não previstos na proposta original que tenham se tornado

obrigatórios por força deles;
e5) Â repactuação deve ser precedidã de solicitâçãoda co ntratâdâ, aco m panhad a de demoníração anâlÍhca da alteraéo dos custos,

por meio de âprêsentação da pLânilha de custos e lormação de preços e do novo acordo, convenÉo ou dissídio colehvo que

Íundamenta â repâctuâção, coníorm€ for â vâíiação de cuíos obieto da repactuação;

f6) A ànálise do pedido de repactuação dâ CoNTRATADA será íeâlizado pelo setoÍ técnaco, GERCON e PRoJUR.

lll - Revisãot Devido e empresa desde que sobrevirem fatos imprevisíveas, oü previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retaÍdádores ou impeditivos dâ execução do ajustâdo, ou, ainda, em câso de Íorça maior, câso fortuito ou fâto do

príncipe, configurando álea econômica extraordináraa e extracontratual, devendo serjuslificedo e planilhâdo em PDF e EXCET com

Íórmulas abertas;
e1) A CONÍRATADA deve comprovar com demonstrâção analítrca todos os custos referentes ao pedido de revisão, devendo anerár

todas ãs documentaçôes necessáíias pâía comprovar ot íâtos imprevisíveis, ou píêvisíveis, porém de consequências incâlculáveis,

retardadoíes ou impeditivos da execução;
b2)Pedidos de revisão 5em fundamentãção e comprovação serão negados;

c3)A solicitaçãoserá analisada pelâ áreatécnice/OlROe GERCON e PROJUR. d4) Não seíão aceitas solicitâçõês retroativas aos íátosi

7.2. Nos contratos com exigência de garantia, concomitantemente ao pedido de equilíbrio econômico_financeiío,

deve a contratada ÍeÍorçar e garantià nas proporções do reajuste â sea âplicâ, salvo nos casos em que compíove que e Sarantia

continuâ suíiciente ao valor estimedo do contrato após âplicâção do índice.

7.3. A criação, a ãlteÍação ou a extinção de quaisquer tributos ou encâr8os legais, bem como a supervenÍênciâ de

disposições legais, quando ocorridas após a data da epresentação dâ proposta, com comproveda repercussão nos preços

contrâtâdos, implicarão a revigão destes para mais ou parâ mênos, conforme o câso.

7.4. É vêdada a celebreção dê aditivos decorrente' de evêntos supervenientês alocados na matriz de riscos,

7.5. Quâlqu.r ehêrôção do contrâto dêvêrá t.ltlbém atandêr o dlspGto no TcÍmo d. R.fêÍência, anaxo I do

êdttal.
8. cúusuu oÉctiiiArEncEtitú NÃo E(ERcíoo DE aIBEÍÍos
8.1. O atraso ou a âbstenÉo pela CMSURa do exercício de quaisquer direitos ou faculdades qúe lhe assistam em

decorrêncià da leiou do presente Contrato, bem como a eventuâltolerância com âtrasos nocumprimento dasobri8âções âssumidas

pela Contiatáda, não implicará em novação, não podendo ser interpÍetãdos como renúnciã a tais direitos ou Íaculdades, que

poderão seÍ exercidos, a qLralquer tempo, â critérro erclusivo da EMSURB

9. CúUSUI.A OÉCIMA QUARTA: PENAI-IDAOES

9.1. Pela inexecução totâl ou pãrciâlou atraso injustificàdo nâ execução deste Contrâto, inclusive por fâlha ou

frâude na execução do mesmo e eindâ pelo descumpÍimento dê qualqueÍ prâzo ê/ou obriSações estipulâdas no Termo de

Referênciâ e nestê tnstrumento, a EMSURB poderá, Earantida a píéviâ defesa, aplicar à ContÉtâde as seSuintes sãnções, sêm

prêjuízo da responsabilidâde civile pênalque couberr
âl Adveíência.
bl Muhâl
b.1) contratuâl: de 2096 (vinte poí cento) do vâlor totâl do Contrato, pêle inexecuÉo total d

contrato; de 10% (dez por cento) do valor remánescênte do contrãto, nã hipótêsê de inexecução percial; e de 10% (de, poí cen

por qualqueÍ outrâ irreSularidade não abrangidâ nâs hipótesês anteriores;

Y
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b.2) morâtóriâ de até 1% (um por centol ao dia, sobre o vãlor total do Contíato, aplacávêl no

atraso das providênciâs requeridas pelâ ÊMSURB.

b.3) moratóíiâ de 0,07% {sete centésimos por cento) do valor do Contíâto, observedo o

máximo de 2% (dois por cento), por diâ de atraso na prestação da Sarantia contratual.

cl Suspênsão temporária de pôrticipação em licitação e impedimento de contratãr com a EMSURB, pelo

prazo de até 02 (dois)anos, quândo tratâí_se der

c.1) falha na execução do Contrâto;

c.2) fraude na execução do contrato;
c.3) componamento de modo inidônm;

c.dl cometimentodê fraude fiscal;

c.5) aprese.taÉo dê declaração ou documentação fâlsâ;

c.6) retârdamento da execução do obieto; e

a.7) demais açôe§ que venhâm â comprometeí â regular execução do obieto pactuado.

g.2. A Contràtada não incorrerá nâ sânção reÍeridâ nos itêns b.2 e b.3 câso ocorram prorrogações compensatórias

formalmente concedidas pela EMSURB, dêvidas à comprovado impedimento na erecução das obriSâções-

9.3. As sanções previstas nos itens a e c poderão ser a plicadas juntã mente com a do item b, facultadâ a deÍesa

prévia da Contratade, no pra2o de 10 (dez)dias útei5.

9.4. Asenção prevista no item c implica a imediâtâ rescisão.

9.5. Â cobrânça da multa será feita na forma da lei, podendo ser descontadâ dâ Sarantia, se houver, após regulaí

pÍocesso administrôtivo.
9.5.1. 5e a multa for de valoí superaor ao valor da garantia prêstâda, além da perda desta, resPonderá o

contratado pela sua diferençâ, a quâl será descontàda dos pa8âmentos eventualmente devidos pela EMSURB ou aindà, quando for

o ca5o, cobrada judicialmente.

9.5.2. O prezo para pagamentoda multa âplicada pela IMSURB não poderá ultrapassar 10 (derldias útêis a pô.tií

da intimação da empíesa.
9.6. A Comissão Peímânente de Apuração de lnfrâções - CPAI/EMSURB é responsável por apurar e penalizar as

irre8ularidades prâticedas pela CONTRATADA.
g.t. Em caso de êventuais contrâdiçôes ou divergênciâs entre âs penâlidádes previstas no presente contrato e

quaisquer outros normativos relâcionedos à matéria, píevâlêcerá as disposiçõe5 deste instrumento, salvo na hipótêse de lei

espêcffica sobre o â5sunto.
r0. cÚust u DÉcrir QurúÍÀ nÉscÉlo
10.1. O prese nte Contíato podêrá ser Íescindido:

b) por mÚtuo acordo entre às pânês, mediante âviso prévio por escrito de 30 (trinta) dias.

c) porvaa judicial, nos termos da lê8islâção.

dl ,notivadâmente, sem direito à indenização quando esgotado o praro recursal, â contratada não realizar o

pagâmento da multa aplicâdâ.
e) motivadamente, ,em dirêito à jndenização, quando, respeitôdo o dkeito ao contraditório e à amplâ dêfesa,

for câracterizado o inadimplêmento contratual,

0 motivadamente, sem direito à indenização, quândo. durante a execução contratuã|, for identificâdo

comet,mento de conduta tipiÍicadâ como crime nâ leSislação penal por parte da contrâtada.

10.2. No caso de rescasão provoceda por inadimplemento da Coíratada, a EMSURB poderá reteí, câutelârmente,

os cíéditos decorrentes do contrato até o valor dos píejuíros causados,iá calculados ou estimãdos.

10.3. Constituem motavos, dentre outros, pala rescisão docontrato:
e) O não cumprimento de clá usulâs contratuais, especificeçôês, Projeto§ou prezosi

b) Ocumprimênto irÍeSular de clá usula s contratuais, especificações ou praros;

a) A lentidão no seu cumprimento, levahdo a EMSI,RB e presumir, por meio de parecertécnico devidamente

Íundamentado, a não conclusão da entre8a dos produtos nos pra2os estipuledos;

dl Oâtrâso iniustificedo no inÍcio do fornecimento;

ê) A pâralisãÉo dô entregâ dos produtos, semjusta causa ê préviâ comuhicâção à EMSURB;

Í) Â subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associeção da contrâtadâ com outrem, a cessão ou

tÍânsferêncla, totel ou parciâ|, excêto sê admitida no edtal e hô contrato ê âutoriaãda pêlâ EMSURB, bem como e fusão, cisão ou

incoíporação, que afetem â boe exêcuÉo deste;

t) O não âtendimento das determinações regulares do preposto da EMSURB designado para ôcompanhar e

Íiscalizara sua execuçâo, ãssim como às de seus supeÍroÍes;
hl O cometimênto reitêrado defaltas na 5uâ execução, anotãdâs em rêSistro próprio;

il dêcretação da falência ou a instâuíação de insolvência ciül;
j) Adissolução da sociedadeou o fa lêcimênto do contratado;

k) alteração social ou a modiÍicação da finâlidade ou da estrutura dâ empresa, que faça a ÉMSURB presumir

píejuízo à êntrega dos pÍoduios;
l) Razões de interesse público, de âltâ relevância e amplo conhecimento, justiÍicadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfere âdministrativa a que eslá 5uboídinâdo o contratante e elaradas no processo administrâtivo a que se

Íêfêre o contrato;
m) A ocorrência de caso fortuito ou de foaçâ mâior, regulatmente comprovada, impeditive dâ êxecução do

contrato.
10.4. Os ca5os de rescisão contratual serão formâlmente motivâdos nos autos do processo, à55e8urâdo o

contrâditório e a ampla deresa.

ffi
É vedâdo à cooffidã:

caucionaÍ, dar em garantiâ ort utllizar êstê Termo dê Contrâto para quâlquer opêração finâncêlra;

11.

11.1
kl
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12.1. Os administradores e/ou sócios dirigente5, bem como as pessoas que compõem o quadro técnico empreSâdo
na execução do serviço, não podem possuir familiar (cônju8e, companheiro ou pârente em linha rêta ou colateral, por

consangurnidade ou afinidade, até o terceiro grau) detentor de câígo comissionado ou função de confiança na EMSURB.

L2,2. Eventuai5 Íregularidades ou descumprimentos des normas internas da EMSURB ou da legislâção viSente
podem ser denunciados à ouvidoria, por meio do site https://aÍacaju.ldoc.com.br/b.php?p8=wp/wp
" httos://ôraca iu. 1doc.com. brlb. oho? pq=wo/wp&itd.4" itd=4 ou e'mail ouvid oria.em suíb la ârâ câ iu.se. eov. br. ou atràvés do telefon e
(79)3021,9908.

A. CúUSUIA DÉOMA OIÍAVAI DA PROTEÇÃO DO§ DAOOS PE§OÀS
13.1. Oa dados pessoais eventualmente coletados pelas Partes, de sua titulaíidâdê ou de titularidade de seus

respectivos acionistas/quoti§tas e colaboíadores, devêrão seí tratado§ de acordo com a lei n9 13.709, de 14 de aSosto de 2018
("LGPD"), devêndo às Partes ainda: (i) obseNar os princípios elencados no ârt. 6e da LGPD; (ii) tomar as providências cabíveis

decoírêntesdâsobriBaçõeserêsponsabilidadesprevistaspelaLGPD;e(iii)adotârâsmêdidasdese8urança,técnicas,administrativa5
e orgâniracionais apropriadas para proteger os dados coletados, de modo que sejàm armazenados de forma segura e confoíme as

melhores práticâs de meícâdo e êm estrito cumprimento à LGP0.

13.2. Sem prejuízo de outras hipóteses legãis ou regulamentares e da consecução dos objetivos do presente

Contrato, os dâdos pessoais coletados poderão ser compartilhados:

a câso solicitados, com entidâdes e ór8ãos de controle, tais como Tribunalde Contâs, controladoria Geral,

Ministério Público e Polícia Civil;

câso solicitâdos, com entes e/ou entidades do Poder Executivo, Lêgislativo eludiciário;

pârâ exercicio Íegularde direitos em processo judicial, âdministrâtivo ou ârbitÍal; ê

câso hájâ o deveÍ de p.aticar atos públicos com vistas à rêalizâÉo da Íinalidade perseguida pela

a
a
a
Administração Pública

t/T CúUsUTA DÉOMA NONA: FU DAMENÍ(» E I.EGISIÁÇÃO APUCAVET

14.1. O presente contrato fundamenta'se na Lei ne 13.303/2016 e no Re8llamento de CompÍas, Contrâtâções e

Contratos Administrativos da EMSURB e aos casos omissos a5 disposições do Código Civil Brasileiro e demais normâs aplicávers, e

vrnculam-se ao Edital e ànexos do PreSão, na íormà Eletrônica i.e o2l2O2S, bem como à proposta da Contretâdâ.

1!. CúUSUrAVrcsMAr FORO

15.1. O Foro da Comarca de aracaju/sE será o competente para dirimir questões oriundas dô presente convocação

e dâ relação jurídica dela decorrente, renunciando as partes, a qualquer outro, poí mâas privileSaado que seja,

Este contrato foaelâborâdo com base na minuta aprovada pela Procuradoria lurídicâ dâ EMSURB.

E, por estarem assim juías e contratadas, firmam o presente instrumento, juntamente as testemunhas abaixo.

tt. Dor çÃo oiç MEin^RlA
órEão: 27 SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA

Unld. OrÍâm.ntárie: 27302 EMPRESA MUNICIPAL 0E SERVIçOS URBANOS - EMSURB

F!íção: 04 Admininrâção
SubFunção: 122 AdministraÉo Geral

ProSrama: 0213 GISTÃO ADMINISTRATTVÂ

Âçâo: 2222 ManutenÉo dâ EMSURB

ÍtÍuêua dê Ocspcaâ: 339039m Outros SeNiços de Terceircs - Pessoa JurÍdica

SubElcmcnto: 33903917 Manutenção e Conservação de 8en5 Móveis de Oulrâs Nâtuneza s

Font!:15000000 Recuísos não vinculâdos de lmpostos

Aracaju/SE, osto de 2025

NTOS

PRESIDENTE EMS

B sÂNÍos
DI RATI FINANC

ANA P DE BARROS

LIMA:5 7573573553
PAUI"A DE BARROS UM^r57571573553
Dàdos: 2025.08.28 l5:39:43 {3'0O'

ANA PAUI,Á OE BARROS UMÂ
REPRESENTANTE LEGAT OÂ EMPRESA

f ;:-'T'.i:l

l} interÍomper injustiÍicadamenle a exêcuÉo contrâtual sob ale8ação de inadimplemento por parte da

EMSURB, salvo nos casos píevirtos em lei.
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